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ATA DA TERCEIRA AUDIÊNCIA PÚBLICA DO QUINTO PERÍODO DE REUNIÕES DA CÂMARA
MUNICIPAL DE JUIZ DE FORA, realizada aos 28 dias do mês de maio de 2026. Às 15h06min, o
Presidente da Câmara Municipal, Vereador José Márcio Lopes Guedes (Zé Márcio Garotinho), fez a
abertura da presente Audiência Pública, atendendo ao Requerimento nº 3.328/2026, de autoria dos
Vereadores Tiago Bonecão, Marlon Siqueira, Laiz Perrut, João do Joaninho, Negro Bússola, Cida
Oliveira, Vitinho e Kátia Franco, para discutir a obra de drenagem e macrodrenagem da bacia do
Córrego Ipiranga. O Presidente Zé Márcio Garotinho justificou as ausências dos Vereadores Maurício
Delgado e Dr. Antônio Aguiar, em razão de compromissos previamente agendados antes da
marcação da audiência. Foi comunicado que esta Audiência Pública está sendo transmitida ao vivo
pela JFTV (canal 35.1) e divulgada no site oficial da Câmara Municipal de Juiz de Fora com
reprodução no canal do YouTube. Falou-se, ainda, que a participação popular está assegurada
também por meio do aplicativo de mensagem WhatsApp da Câmara Municipal de Juiz de Fora (32)
99183-0786, pelo qual podem ser enviados os questionamentos e as sugestões até 30 (trinta)
minutos após o início da Audiência Pública. Foi informado, ainda, que a Câmara Municipal concede a
oportunidade a todos os participantes desta Audiência Pública de usar a palavra e serem ouvidos, de
forma transparente e igualitária; e que cada cidadão pode expressar sua visão, inquietação, sugestão
e esclarecimento sobre o tema desta Audiência Pública, ciente de que a responsabilidade por suas
palavras é individual. O Presidente Zé Márcio Garotinho informou que a Câmara Municipal aprovou
autorização para que o Poder Executivo busque financiamento destinado às obras de drenagem das
bacias dos Córregos Ipiranga e Teixeiras. Relatou que, posteriormente, a forma de captação dos
recursos foi alterada para viabilização por meio do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC).
Em seguida, questionou o andamento da obtenção dos recursos para execução das obras, se já
havia sido realizado processo licitatório e qual empresa teria sido vencedora. Também solicitou
esclarecimentos sobre a forma de execução do empreendimento, incluindo a possibilidade de
realização por etapas e o projeto adotado, especialmente quanto à construção de um novo canal ou
ao aproveitamento da estrutura já existente. Por fim, pediu informações sobre as medidas mitigadoras
previstas para minimizar os impactos da obra nas áreas do entorno dos Córregos Santa Luzia,
Teixeiras e Ipiranga, destacando que outros questionamentos poderiam surgir ao longo da audiência
pública. Passou-se para os convidados da Mesa. Com a palavra, a Secretária de Obras Bruna
Ferreira da Rocha apresentou o projeto de macrodrenagem da bacia do Córregos Ipiranga e
Teixeiras, abrangendo intervenções nos Bairros Santa Luzia e Santa Efigênia. Informou que a
primeira etapa das obras foi iniciada em 2023, com a remodelação do vertedouro do Parque da
Lajinha, transformando o lago em uma bacia de detenção destinada ao controle do fluxo das águas
pluviais. Explicou que o projeto para o Bairro Santa Luzia tem como objetivo principal ampliar e
uniformizar a calha do córrego, corrigindo problemas decorrentes da antiga canalização, da
deterioração estrutural e das variações de largura que provocam refluxos e alagamentos. Destacou a
construção de um reservatório com capacidade aproximada de 48 mil m³, próximo à Avenida
Deusdedith Salgado, destinado à retenção das águas provenientes das regiões mais altas da cidade
e da área de expansão urbana. Informou que serão realizadas intervenções em diferentes trechos do
córrego, incluindo substituição e recuperação de canalizações, ampliação da largura da calha,
estabilização de margens e execução de trecho em gabião na região de Graminha. Também serão
reconstruídas travessias existentes e implantadas novas pontes para adequação à nova seção
hidráulica e melhoria da mobilidade urbana. Relatou que o projeto contempla a implantação de
interceptor de esgoto e coletor sanitário, com a finalidade de eliminar o lançamento de esgoto no
córrego. Além disso, continuou, prevê reconstrução das calçadas das Avenidas Santa Luzia e
Ibitiguaia, implantação de jardins de chuva e melhorias de acessibilidade e segurança para pedestres.
Explicou que a licitação da obra foi concluída no final de abril, sendo vencedor o Consórcio
Macrodrenagem Santa Luzia, formado pelas empresas Infracon Engenharia, Conata Engenharia e
Saneia Ambiental. Disse que o contrato possui valor aproximado de R$ 161,7 milhões e prazo de 25

Documento assinado digitalmente, conforme MP nº 2.200-2/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-BRASIL 1/14
A validade das assinaturas poderão ser verificadas no endereço www.camarajf.mg.gov.br/sal/verificador, código verificador: A5493

Rua Halfeld, 955 - Fone: (32) 3313-4700
36016-000 - Juiz de Fora - Minas Gerais - Brasil

Home Page: www.camarajf.mg.gov.br e-mail: camara@camarajf.mg.gov.br



Câmara Municipal
de Juiz de Fora

3ª AUDIÊNCIA PÚBLICA do dia 28/05/2026
ATA APROVADA

meses para elaboração dos projetos executivos e execução das obras. Acrescentou que as ordens
de serviço já haviam sido emitidas e que os trabalhos preliminares de topografia e sondagens
estavam em andamento. Destacou ainda que será desenvolvido um plano de acompanhamento
socioambiental, em parceria com a Emcasa e a empresa executora, visando manter diálogo
permanente com a comunidade e prestar informações sobre as etapas da obra e seus impactos. Na
sequência, apresentou o projeto de macrodrenagem da região do Santa Efigênia, destinado à
mitigação dos alagamentos registrados nos Bairros Santa Efigênia, Sagrado e adjacências. Informou
que a intervenção prevê a substituição de travessias, ampliação da seção do córrego, estabilização
de margens e construção de reservatório com capacidade aproximada de 25 mil m³, sobre o qual
será implantado equipamento esportivo. Esclareceu que essa segunda intervenção encontra-se em
fase de elaboração e aprovação dos projetos, estando vinculada à contratação de financiamento com
o Governo Federal. Disse que o investimento previsto é de aproximadamente R$ 63 milhões e que,
após a aprovação pela Caixa Econômica Federal, serão realizados os procedimentos licitatórios para
contratação e execução das empresas. O Presidente Zé Márcio Garotinho agradeceu os
esclarecimentos apresentados e observou que as informações prestadas contemplavam parte dos
questionamentos formulados anteriormente, especialmente aqueles relacionados ao andamento dos
projetos, à licitação, à empresa vencedora, às etapas de execução das obras e às medidas
mitigadoras previstas para minimizar os impactos à população durante a realização das intervenções.
Acrescentou que outros questionamentos poderiam ser apresentados ao longo da audiência,
conforme o desenvolvimento dos debates. Pela ordem, a Vereadora Letícia Delgado questionou os
impactos das obras de macrodrenagem previstas para as regiões de Santa Luzia, Ipiranga e Santa
Efigênia, ressaltando que se tratam de intervenções de grande porte e longa duração. Solicitou
informações sobre as medidas que serão adotadas pela Prefeitura para minimizar os transtornos à
população durante a execução das obras. Também pediu uma avaliação dos resultados da primeira
etapa executada em 2023, referente à remodelação do vertedouro do Parque da Lajinha,
especialmente quanto à sua contribuição para a redução dos impactos das chuvas na região sul da
cidade em 2025. Por fim, questionou a situação da interdição da Rua Francisco Altomar, no Bairro
Ipiranga, e a possibilidade de sua liberação para melhorar as condições de tráfego, considerando o
andamento das novas intervenções previstas para a região. Com a palavra, o Secretário Municipal de
Governo Ronaldo Pinto Júnior apresentou um panorama das obras de macrodrenagem das regiões
de Santa Luzia, Ipiranga e Santa Efigênia, destacando que os empreendimentos integram um
conjunto de investimentos estruturantes voltados à redução dos alagamentos e enchentes no
Município. Informou que os projetos foram contemplados por editais do PAC e somam
aproximadamente R$ 450 milhões em investimentos, compostos por recursos a fundo perdido e
financiamentos. Esclareceu que as obras da região de Santa Luzia já se encontram em fase inicial,
com contrato assinado e elaboração dos projetos executivos em andamento. Apontou a adoção do
modelo de contratação integrada, no qual a mesma empresa responsável pela elaboração dos
projetos executivos executará as obras, reduzindo riscos de incompatibilidades técnicas e de
paralisações durante a execução. Acrescentou que os editais priorizaram propostas com menor prazo
de execução, permitindo redução significativa do cronograma inicialmente previsto. Informou que a
previsão de conclusão das obras de Santa Luzia é julho de 2028 e que o projeto contempla a
construção de reservatórios, ampliação e padronização da calha do córrego, implantação de novas
travessias, soluções baseadas na natureza, melhorias urbanísticas e a separação dos sistemas de
drenagem pluvial e esgotamento sanitário. Em resposta aos questionamentos sobre os impactos das
intervenções, afirmou que estão previstas medidas para minimizar os transtornos à população,
incluindo execução das obras por etapas, planejamento dos canteiros, manutenção da mobilidade
urbana, apoio ao comércio local, priorização da contratação de mão de obra da região e
desenvolvimento de ações de comunicação, trabalho social e educação ambiental, com diálogo
permanente com as comunidades afetadas. Em relação às obras da região de Santa Efigênia, falou
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que o projeto encontra-se em fase final de contratação do financiamento com o Governo Federal,
com expectativa de assinatura ainda no primeiro semestre de 2026. Esclareceu que a execução
ocorrerá paralelamente às intervenções previstas para Santa Luzia. Por fim, ressaltou que, até a
conclusão das obras estruturantes, a Prefeitura continuará realizando serviços de manutenção e
intervenções paliativas nas áreas afetadas, reafirmando o compromisso da Administração Municipal
com a redução dos impactos causados pelas chuvas e a melhoria das condições urbanas das regiões
contempladas pelos projetos. O Presidente disse que o objetivo da realização das audiências
públicas é ampliar o acesso à informação, aos esclarecimentos e à transparência sobre as obras
previstas, especialmente para as comunidades diretamente impactadas pelas intervenções.
Ressaltou a importância do diálogo entre o Poder Público e a população, permitindo o esclarecimento
de dúvidas e o acompanhamento das ações que serão desenvolvidas nas regiões beneficiadas pelos
projetos. Pela ordem, o Vereador Negro Bússola destacou a presença de lideranças locais e de
moradores diretamente afetados pelos episódios de enchentes ocorridos no Município, citando o caso
de uma moradora do Bairro Sagrado Coração de Jesus que sofreu grandes prejuízos materiais em
decorrência das fortes chuvas registradas no dia 22 de fevereiro. Relatou sua atuação na
comunidade durante e após os eventos climáticos, especialmente nas regiões dos Bairros Santa
Efigênia e adjacências, ressaltando a importância de ouvir as pessoas diretamente impactadas pelas
enchentes. Falou que o objetivo do debate é discutir soluções capazes de prevenir novos
alagamentos e minimizar os prejuízos causados à população. Destacou a necessidade de
enfrentamento das causas estruturais dos problemas de drenagem, mencionando a importância da
preservação das nascentes e dos cursos d"água localizados na região do Bairro Sagrado Coração de
Jesus. Observou que o crescimento urbano e populacional ao longo dos anos tem contribuído para o
aumento do volume de escoamento das águas pluviais, ampliando os desafios enfrentados pelos
bairros atingidos. Fez referência a audiências públicas anteriores, à participação de representantes do
Poder Executivo e aos projetos de infraestrutura em discussão, defendendo investimentos em obras
de drenagem e manutenção urbana. Também mencionou demandas relacionadas a vias da região,
entre elas a Rua Francisco Altomar, apontando a necessidade de melhorias no sistema de captação
de águas pluviais e em outras intervenções destinadas à prevenção de alagamentos. Citou
problemas recorrentes enfrentados por moradores dos Bairros Ipiranga, Santa Luzia, Santa Efigênia e
São Geraldo, defendendo a ampliação da infraestrutura urbana para acompanhar o crescimento
dessas regiões. Frisou a importância da fiscalização das obras públicas, manifestou interesse em
participar do acompanhamento das intervenções previstas e reforçou a necessidade de que os
projetos sejam executados com planejamento e qualidade. Ao final, solicitou atenção às demandas
apresentadas pela comunidade, especialmente aquelas relacionadas à drenagem urbana e à
prevenção de enchentes, agradecendo a oportunidade de participação no debate. O Presidente
informou que recebeu diversos questionamentos pelo WhatsApp e solicitou que seja realizado um
"bate-bola" de perguntas e respostas para esclarecimento dos pontos levantados pela população.
Inicialmente, questionou se a obra contemplava todo o trecho compreendido entre o ponto onde o
Córrego Graminha deságua no Rio Paraibuna e a região da Avenida Deusdedith Salgado. A
Secretária de Obras Bruna esclareceu que a intervenção no Córrego Graminha contempla apenas
aproximadamente 200 metros, abrangendo exclusivamente o trecho onde foram identificados
problemas de erosão. Em seguida, o Presidente perguntou se o local da intervenção corresponde à
área de estrangulamento do córrego. A Secretária respondeu que o trecho apresenta erosões muito
graves. Questionada a localização exata, informou que a área fica abaixo da Cachoeirinha, nas
proximidades da Academia Arcádias. Confirmou ainda que o trecho acima da Cachoeirinha se inicia
no final da Avenida Santa Luzia. O Presidente perguntou quais intervenções serão realizadas entre o
final da Avenida Santa Luzia e o cruzamento com a Rua Ibitiguaia, questionando se será construído
um novo canal, ampliado o existente ou executada outra solução. A Secretária respondeu que, da
Cachoeirinha até a Ibitiguaia, o canal será reconstruído com paredes em concreto armado,

Documento assinado digitalmente, conforme MP nº 2.200-2/2001, que institui a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-BRASIL 3/14
A validade das assinaturas poderão ser verificadas no endereço www.camarajf.mg.gov.br/sal/verificador, código verificador: A5493

Rua Halfeld, 955 - Fone: (32) 3313-4700
36016-000 - Juiz de Fora - Minas Gerais - Brasil

Home Page: www.camarajf.mg.gov.br e-mail: camara@camarajf.mg.gov.br



Câmara Municipal
de Juiz de Fora

3ª AUDIÊNCIA PÚBLICA do dia 28/05/2026
ATA APROVADA

substituindo a estrutura atual. Questionada sobre a necessidade de demolição do canal existente,
esclareceu que ele será removido e substituído por um novo canal de concreto, sendo que a
metodologia construtiva será definida no projeto executivo. O Presidente observou que, em algum
momento, o canal precisará ser demolido e perguntou se a ampliação da seção do córrego reduzirá
as pistas de rolamento. A Secretária respondeu que não haverá redução das pistas de veículos, pois
a ampliação ocorrerá mediante a retirada das calçadas existentes no eixo central, mantendo-se a
circulação de pedestres nas fachadas das residências. Também foi perguntada a profundidade do
canal, sendo informado que ela permanecerá semelhante à existente atualmente. Ao abordar o trecho
da esquina da Ibitiguaia, o Presidente perguntou se haverá intervenções de drenagem na Avenida
Santa Luzia, Ruas Porto das Flores e Torreões. A Secretária explicou que o sistema de
microdrenagem será reavaliado para adequação ao novo canal. Informou que o problema atual
ocorre porque o nível elevado das águas do Córrego Santa Luzia impede o escoamento adequado da
drenagem pluvial. Com o aumento da vazão do córrego, falou que se espera a redução da lâmina
d"água e a melhoria do funcionamento do sistema existente. Acrescentou que o projeto executivo
realizará simulações para verificar a necessidade de alterações adicionais. Na sequência, o
Presidente Zé Márcio Garotinho questionou o trecho compreendido entre a Ibitiguaia e a UBS,
perguntando se será adotada a mesma solução de demolição e reconstrução com ampliação da
seção. A Secretária informou que o canal será reconstruído em concreto armado, com ampliação da
seção, sem redução das pistas de rolamento, utilizando o espaço atualmente ocupado pelas calçadas
centrais e preservando as calçadas das residências. O Presidente esclareceu que se referia ao trecho
da UPA e, posteriormente, questionou a situação do canal nas proximidades da UBS de Teixeiras. A
Secretária explicou que o canal existente será demolido e reconstruído em concreto armado, porém
sem ampliação da seção, que permanecerá com aproximadamente cinco metros de largura. Disse
ainda que, atualmente, o trecho possui partes em concreto e partes em pedra, sendo toda a estrutura
substituída por concreto armado. Questionada a solução para controle do volume de água nesse
trecho, a Secretária contou que será implantado um reservatório de retenção acima da UBS Teixeiras
e abaixo da Avenida Deusdedith Salgado, em área pertencente ao Município. Sobre as características
da estrutura, falou que o reservatório terá aproximadamente 10 metros de profundidade e contará
com rampa de acesso para equipamentos de manutenção, permitindo a entrada de retroescavadeiras
e caminhões. Explicou ainda que haverá gradeamento na entrada de água para retenção de resíduos
sólidos, reduzindo a necessidade de limpeza e concentrando o acúmulo principalmente em
sedimentos como areia e argila. O Presidente relatou os impactos causados anteriormente pela
implantação do interceptor de esgoto na Avenida Santa Luzia e questionou quais medidas seriam
adotadas para minimizar os transtornos ao comércio local durante a execução da nova obra, além da
possibilidade de isenção de IPTU mencionada pelo Vereador Negro Bússola. Também solicitou
informações sobre o prazo estimado de execução entre a esquina da Ibitiguaia e a UPA. A Secretária
respondeu que a execução ocorrerá de forma faseada, por quarteirões, com apoio de equipe
multidisciplinar composta por profissionais das áreas de assistência social, mobilidade, trânsito,
engenharia e arquitetura, em diálogo permanente com a comunidade. Informou que as interdições
serão parciais, preservando rotas alternativas e reduzindo os impactos na circulação. Acrescentou
que o cronograma detalhado será definido no projeto executivo e discutido antes do início das obras.
Por fim, o Presidente resumiu que, entre a Avenida Santa Luzia e a Ibitiguaia, haverá ampliação da
seção do córrego e substituição das calçadas paralelas atualmente existentes. Continuou explicando
que, entre a UPA e a área acima da UBS Teixeiras, o canal será reconstruído sem ampliação da
seção. Pela ordem, o Vereador Negro Bússola afirmou que, para não se afastarem do tema em
discussão, gostaria de dirigir novamente um questionamento à Secretária de Obras Bruna e ao
Secretário Ronaldo. Comunicou a situação existente na Rua Francisco Altomar, destacando a
necessidade de atenção no entorno do Edifício Carmo. Contou que a captação das águas pluviais é
de responsabilidade do Município e que a ausência de uma boca de lobo para recolher o grande
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volume de água que desce pela via tem causado transtornos e danos aos imóveis da região,
formando uma espécie de bacia de acúmulo. O Vereador ressaltou que já havia relatado essa
situação anteriormente e observou que a discussão estava se deslocando da Rua Francisco Altomar
e da Avenida Ibitiguaia para outra região . Diante disso, questionou a Secretária Bruna se havia
algum planejamento ou estudo em andamento para apurar o problema e buscar uma solução para a
situação existente na Rua Francisco Altomar. Com a palavra, a Secretária Bruna respondeu que
havia se esquecido de mencionar esse ponto ao tratar anteriormente da Rua Francisco Altomar.
Explicou que as Ruas Francisco Altomar e Humberto Berzoini foram afetadas por um deslizamento
ocorrido durante as últimas chuvas, situação que atingiu um prédio atualmente interditado. Informou
que a Defesa Civil Nacional está realizando uma avaliação em toda a extensão das vias,
considerando a continuidade entre as duas ruas, com foco na estabilidade das encostas e nas
condições de drenagem. Esclareceu que, após a conclusão dessa análise técnica, serão elaborados
os projetos necessários para a execução das intervenções de responsabilidade do Poder Público,
visando solucionar os problemas identificados no local. Pela ordem, o Vereador Negro Bússola
perguntou se as intervenções mencionadas pela Secretária de Obras constituem um projeto futuro,
questionando se já havia previsão para sua elaboração e execução após a conclusão dos estudos
técnicos em andamento. Com a palavra, a Secretária de Obras Bruna respondeu que o trabalho já
estava em andamento no âmbito das ações decorrentes da situação de calamidade enfrentada pelo
Município, abrangendo diversos pontos da cidade. Esclareceu, contudo, que os projetos ainda não
foram finalizados, uma vez que dependem da conclusão da avaliação técnica realizada pela Defesa
Civil Nacional. Falou que, somente após essa análise, serão definidos os projetos e as intervenções
necessárias para cada localidade. O Presidente questionou a respeito do problema de drenagem
mencionado pelo Vereador Negro Bússola, referente à bacia de acúmulo de água existente no local.
Perguntou se havia alguma perspectiva de solução para essa questão antes do próximo período
chuvoso, considerando os transtornos e os danos causados aos imóveis da região. Com a palavra, a
Secretária Bruna respondeu que, no momento, não é possível estabelecer um prazo para a solução
definitiva do problema. Explicou que o Município se encontra na fase de elaboração dos projetos, os
quais serão submetidos ao Governo Federal para análise e captação de recursos. Comunicou que,
somente após a aprovação desses projetos, será possível dar início às obras. Destacou que diversos
projetos estão sendo encaminhados simultaneamente para obtenção de recursos, o que impossibilita
garantir a conclusão das intervenções antes do próximo período chuvoso, previsto para iniciar em
setembro. Ressaltou, contudo, que os estudos técnicos já estão em andamento e serão finalizados e
encaminhados com a maior brevidade possível, dentro do trabalho que vem sendo desenvolvido pelo
Município nos últimos 90 dias. O Presidente esclareceu que formulou o questionamento em razão do
relato apresentado pelo Vereador Negro Bússola. Observou que, em seu entendimento, o problema
de drenagem da bacia existente na Rua Francisco Altomar não se trata de uma intervenção de
grande porte, motivo pelo qual busca verificar a possibilidade de adoção de alguma solução em prazo
mais curto para minimizar os transtornos enfrentados pelos moradores da região. Pela ordem, o
Vereador Negro Bússola disse que a situação já foi levada ao conhecimento dos responsáveis e que
o Poder Público tem ciência da necessidade apresentada. Destacou que o problema coloca em risco
o patrimônio dos moradores da região e mencionou que uma obra em fase de conclusão, com
inauguração prevista para o dia 30, apresenta falhas relacionadas à drenagem. Explicou que havia
sido cogitada, inicialmente, a criação de uma servidão em um terreno localizado ao lado da instituição
existente na região da Ibitiguaia, como forma de auxiliar na captação das águas pluviais. Reforçou
que não se tratava de uma demanda nova, mas de uma situação já conhecida pelos órgãos
competentes. O Vereador ressaltou a gravidade dos impactos sofridos pelos moradores, relatando
ocorrências de perdas materiais e alagamentos em residências, inclusive em áreas internas de
edifícios. Alertou que a ausência de uma solução definitiva para a drenagem poderá resultar na
continuidade dos problemas enfrentados pela população, especialmente se novas intervenções forem
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executadas sem a devida captação das águas pluviais. Por fim, solicitou que o posicionamento
apresentado durante a reunião seja formalmente registrado, para que possa ser repassado aos
moradores da região como esclarecimento sobre as medidas adotadas e os encaminhamentos
previstos para a solução do problema. Pela ordem, o Vereador André Mariano falou da importância do
debate sobre as obras previstas para a região sul do Município. Relatou que, na área localizada ao
final da Avenida Santa Luzia, conhecida como Cachoeirinha, moradores antigos apontam que o
principal problema está relacionado à falta de conclusão de uma obra anteriormente iniciada, o que
tem gerado um gargalo no sistema de escoamento e provocado o retorno das águas em períodos de
chuva. Informou que essa situação já foi registrada por moradores, inclusive por meio de vídeos. O
Vereador manifestou preocupação em relação ao projeto apresentado, especialmente quanto à
retirada das calçadas existentes próximas ao córrego, observando que esses espaços são
amplamente utilizados pela população para caminhadas e deslocamentos diários. Avaliou que
alterações dessa natureza podem impactar significativamente o uso cotidiano da área, deslocando o
fluxo de pedestres para locais mais próximos das residências e estabelecimentos comerciais.
Também destacou a importância da participação popular no processo de planejamento das
intervenções urbanas, defendendo que os moradores da região sejam ouvidos e tenham a
oportunidade de contribuir com sugestões e observações antes da execução das obras. Por fim,
afirmou que existe grande expectativa e atenção por parte da população da Avenida Santa Luzia em
relação às mudanças propostas, reiterando sua preocupação com os possíveis impactos da
intervenção sobre a mobilidade local e a rotina dos moradores. Com a palavra, o Secretário Ronaldo
argumentou que a Prefeitura já realizou vistorias na área e que equipes técnicas continuam avaliando
a situação, especialmente em razão dos riscos de deslizamento apontados pela Defesa Civil.
Explicou que o Município aguarda a conclusão dos laudos técnicos antes de realizar novas
intervenções na drenagem, visando evitar obras inadequadas. Destacou que as obras em andamento
na Rua Francisco Altomar contribuem para a contenção e o escoamento das águas pluviais e que
novas medidas poderão ser adotadas após a conclusão dos estudos técnicos. Em relação aos
alagamentos no Bairro Santa Luzia, afirmou que o problema exige soluções estruturais mais amplas,
envolvendo drenagem, mobilidade urbana e melhorias nas calçadas. Informou ainda que algumas
calçadas próximas ao córrego poderão ser adequadas para ampliar a vazão da água, enquanto
outros trechos serão requalificados para garantir acessibilidade e segurança aos pedestres. Pela
ordem, o Vereador André Mariano esclareceu que seu questionamento teve como objetivo dar
transparência à população sobre as intervenções previstas nas calçadas próximas ao córrego,
especialmente na Avenida Santa Luzia e Rua Ibitiguaia. Destacou que parte dos problemas de
enchentes é agravada pelo descarte irregular de lixo e entulho nas proximidades do córrego, bem
como por falhas na manutenção da área. Ressaltou a importância da conscientização da população e
das ações de limpeza urbana para minimizar os impactos das chuvas. Por fim, disse compreender a
necessidade das intervenções propostas, ainda que possam causar transtornos temporários,
manifestando a expectativa de que as obras contribuam para solucionar os recorrentes problemas de
enchentes enfrentados pelos moradores do Bairro Santa Luzia e da região sul do Município. O
Presidente falou que, em relação ao Córrego Teixeiras, a ordem de serviço já foi emitida e que o
início das obras depende apenas da autorização e aprovação do projeto pela Caixa Econômica
Federal. Em seguida, abordou a intervenção prevista no Córrego Ipiranga, localizado na Rua Thereza
Nogueira dos Santos, trecho que atualmente conta com estrutura em gabião. Questionou quais
intervenções serão realizadas no trecho compreendido entre a Rua Ibitiguaia e a Praça do Ipiranga.
Com a palavra, a Secretária de Obras informou que toda a canalização do Córrego Ipiranga,
contemplada pela obra do Santa Efigênia, será executada em concreto armado. Explicou que essa
solução foi adotada em razão das características do local e da proximidade do córrego com as
residências, não sendo viável a utilização de estruturas em gabião no trecho. Pela ordem, o Vereador
André Mariano perguntou em qual ponto será iniciado o cronograma da obra, questionando se a
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execução começará pela região da Cachoeirinha ou pelo Bairro Teixeiras. O Presidente disse que a
obra deverá ser iniciada na parte mais baixa do córrego, conforme orientação técnica apresentada
pela Secretária Bruna. Mencionou que intervenções de drenagem devem ser executadas de jusante
para montante, a fim de garantir a adequada vazão das águas e evitar riscos de alagamentos durante
a execução das obras. Pela ordem, o Vereador André Mariano relatou a preocupação dos moradores
com um possível gargalo na região da Cachoeirinha, que poderia comprometer a vazão das águas.
Questionou quais intervenções estão previstas para o local e se haverá alguma solução estrutural
específica para melhorar o escoamento nesse trecho. Falou que a demanda é recorrente entre os
moradores da região e ponderou que o aumento da capacidade do córrego em outros trechos poderá
exigir adequações no ponto de estrangulamento, a fim de garantir a eficiência do sistema de
drenagem até sua desembocadura próxima ao Rio Paraibuna. O Presidente citou relatos de
moradores de que, no final da Avenida Santa Luzia, antes da região da Cachoeirinha, existe uma
formação rochosa que atua como um ponto de retenção de água, contribuindo para a redução da
vazão no local. Pela ordem, o Vereador André Mariano reforçou a necessidade de prestar
informações claras à população sobre as intervenções previstas após a Avenida Santa Luzia,
especialmente na região da Cachoeirinha. Com a palavra, a Secretária Bruna explicou que os
alagamentos no Córrego Santa Luzia decorrem principalmente da insuficiência da capacidade de
vazão do córrego em relação ao volume de água recebido, provocando extravasamentos em pontos
específicos, especialmente em curvas e na região da Cachoeirinha. Esclareceu que o local possui
formações rochosas e blocos que serão removidos durante a execução das obras, de forma segura e
adequada. Informou ainda que o projeto prevê a ampliação da seção do córrego e a implantação de
áreas de reservação para reduzir o volume de água que chega aos trechos mais críticos. Disse que
parte das águas provenientes da Avenida Deusdedith Salgado será retida em reservatório específico
e que as intervenções previstas nas bacias dos Córregos Santa Luzia e Ipiranga atuarão de forma
integrada. Concluiu afirmando que o conjunto dessas obras deverá reduzir significativamente os
problemas de extravasamento e alagamentos na região. O Presidente questionou se, no trecho da
Avenida Teresa Nogueira dos Santos, a estrutura existente em gabião será substituída por concreto
armado. Também perguntou se haverá ampliação da seção do córrego e se essa intervenção se
estenderá até a Praça do Ipiranga. Com a palavra, a Secretária Bruna respondeu que a intervenção
no Córrego Santa Efigênia prevê a substituição de trechos existentes e a ampliação da seção do
canal, incluindo a Rua Teresa Nogueira dos Santos. Informou que o projeto busca padronizar e
ampliar a capacidade de escoamento do córrego, priorizando os trechos mais críticos para melhorar o
fluxo das águas. O Presidente comunicou que, a partir da Praça do Ipiranga, existem trechos com
significativa ocupação do leito do córrego por moradias, especialmente entre a Rua Licíneio Pereira
Cortes, próxima à UBS do Ipiranga, e a Rua Salvador de Moura Fontes. Ressaltou que a situação se
torna ainda mais crítica na região do Sagrado e questionou quais medidas estão previstas para
solucionar os problemas decorrentes dessas ocupações ao longo do córrego. Com a palavra, a
Secretária Bruna disse que o trecho será executado integralmente em concreto armado, com seção
de 2 metros de largura, definida a partir dos estudos hidráulicos realizados e das limitações existentes
em razão da ocupação das margens. Destacou que foram identificadas diversas intervenções
irregulares, como pequenas pontes de acesso a garagens, que contribuem para o represamento das
águas e agravam os alagamentos na região. Explicou que o projeto busca garantir o escoamento
adequado do córrego, reduzindo os pontos de estrangulamento e melhorando o fluxo das águas ao
longo do trecho. O Presidente questionou se a intervenção mencionada se estenderá até a Rua
Salvador de Moura Fontes. Pela ordem, o Vereador Negro Bússola relatou que a Rua Salvador de
Moura Fontes sofreu graves danos, com grande parte de sua extensão comprometida e
apresentando desníveis que oferecem riscos à circulação de veículos e pedestres. Destacou ainda a
existência de imóveis em situação irregular e com estruturas comprometidas próximas ao córrego.
Diante do cenário observado, ressaltou a necessidade de intervenções emergenciais, especialmente
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no trecho compreendido entre a Rua Salvador de Moura Fontes, a região da Rua Bady Geara e o
início da Rua Marciano Pinto. O Presidente questionou se a bacia de retenção prevista para a área do
antigo Seminário receberá apenas as águas provenientes da região do Sagrado Coração de Jesus ou
se também contemplará o escoamento das águas da Rua Salvador de Moura Fontes. Com a palavra,
a Secretária de Obras, Bruna, esclareceu que a bacia de retenção prevista para a área do antigo
Seminário receberá apenas as águas provenientes da região do Sagrado Coração de Jesus, não
contemplando o escoamento oriundo da Rua Salvador de Moura Fontes. O Presidente observou que,
no trecho compreendido entre a região do Sagrado Coração de Jesus, passando pela Marciano Pinto
até as proximidades da Igreja Nossa Senhora do Carmo, também existem ocupações avançando
sobre o leito. Com a palavra, a Secretária de Obras informou que, nesse trecho, o córrego mantém
características naturais e capacidade hidráulica considerada adequada, não havendo previsão de
canalização. Esclareceu que o projeto contempla a reconstrução e o redimensionamento de cinco
travessias que atualmente provocam represamentos e alagamentos. Destacou que a proposta
prioriza a preservação dos trechos naturais do córrego, concentrando as intervenções nas áreas já
modificadas. Acrescentou que, a partir da Rua Salvador de Moura Fontes, o sistema será
recanalizado e redimensionado até o encontro com o Córrego Santa Luzia, visando melhorar o
escoamento das águas. O Presidente questionou se o trecho do Córrego do Sagrado compreendido
entre a área prevista para implantação do reservatório, no antigo Seminário, e a região da Igreja
Nossa Senhora do Carmo permanecerá sem canalização. Perguntou ainda se as intervenções
previstas se limitarão à limpeza e à adequação do leito do córrego. Com a palavra, a Secretária de
Obras esclareceu que não haverá canalização nesse trecho, sendo preservado o leito natural do
córrego. Informou que as intervenções previstas consistem na substituição e adequação das
travessias existentes, com o objetivo de melhorar o escoamento das águas e reduzir os pontos de
represamento. Acrescentou que algumas pontes serão alargadas para adequação à largura do
córrego e às condições da área de várzea existente no local. O Presidente questionou se haverá a
criação de uma comissão de acompanhamento das obras, com participação da sociedade civil e de
representantes da população, para acompanhar a execução e os impactos das intervenções
previstas. Com a palavra, a Secretária de Obras informou que as obras contarão com
acompanhamento socioambiental por meio de um comitê multidisciplinar, composto por
representantes da Prefeitura, da empresa responsável pela execução, profissionais técnicos e
representantes da população. Acrescentou que a fiscalização será realizada pela Prefeitura, com
apoio de uma empresa gerenciadora contratada para acompanhar a execução dos serviços e garantir
o cumprimento do projeto. Pela ordem, a Vereadora Roberta Lopes questionou os motivos pelos
quais as intervenções previstas no âmbito do PAC 2024 não foram executadas anteriormente,
indagando por que as obras passaram a ser tratadas somente após a ocorrência dos eventos
climáticos que atingiram o Município. Com a palavra, o Secretário Ronaldo respondeu que havia um
equívoco no questionamento apresentado. Esclareceu que o Município passou por um longo período
sem investimentos significativos em obras de infraestrutura e destacou que a atual gestão vem
buscando viabilizar recursos e projetos para a execução de intervenções estruturantes em diversas
regiões da cidade. Pela ordem, a Vereadora Roberta Lopes questionou por que as obras vinculadas
ao PAC não foram iniciadas anteriormente, considerando que a necessidade das intervenções já era
conhecida e que o Município havia formalizado o pedido de recursos em 2023, tendo firmado o termo
de compromisso em 2024. A Vereadora observou que havia previsão de recursos para os anos de
2024 e 2025 e questionou se as obras somente passaram a ser priorizadas após os eventos
climáticos ocorridos em 2026. Com a palavra, o Secretário Ronaldo esclareceu que os recursos do
PAC não são repassados diretamente ao Município, cabendo à Prefeitura a elaboração dos projetos,
a realização das licitações e o cumprimento das exigências técnicas e legais para aprovação pelos
órgãos competentes. Destacou que a obra segue os trâmites previstos, com acompanhamento dos
órgãos de controle, e informou que foi adotado o modelo de contratação integrada para agilizar a
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execução. Acrescentou que houve esforços para reduzir significativamente o prazo estimado da obra,
cuja ordem de serviço já foi emitida e que se encontra em fase de desenvolvimento do projeto
executivo. Pela ordem, a Vereadora Roberta Lopes reiterou seu questionamento sobre o cronograma
das obras, destacando que a proposta referente ao PAC foi apresentada em dezembro de 2023 e o
termo de compromisso assinado em outubro de 2024. Questionou por que os procedimentos para
execução não foram antecipados, considerando que a necessidade das intervenções já era
conhecida pela Administração Municipal. A Vereadora observou que, segundo informações
disponíveis nos portais de transparência, havia previsão de recursos para os anos de 2024 e 2025 e
sustentou que, diante da urgência da situação, as medidas poderiam ter sido iniciadas antes dos
eventos climáticos ocorridos em 2026. Com a palavra, o Secretário Ronaldo esclareceu que a
assinatura do termo de compromisso marcou o início formal do convênio com o Governo Federal,
sendo necessária a previsão orçamentária e o cumprimento de etapas técnicas e legais para a
realização da licitação. Informou que a obra, estimada em aproximadamente R$ 160 milhões, exigiu
estudos, audiências públicas, licenciamento e análises dos órgãos competentes. Destacou que o
processo foi concluído com a definição da empresa vencedora e emissão da ordem de serviço em 11
de maio, observando que todas as etapas foram cumpridas dentro das exigências legais. Por fim,
ressaltou que, devido à dimensão e ao impacto da intervenção, sua execução demanda planejamento
e diálogo com a comunidade, não sendo possível acelerar as etapas sem o devido respaldo técnico e
legal. Pela ordem, o Vereador Sargento Mello Casal registrou preocupação com o descarte irregular
de móveis e resíduos sólidos na cidade, destacando a importância do cumprimento dos horários de
coleta e da utilização adequada dos serviços de limpeza urbana para evitar impactos ambientais e
problemas de drenagem. Questionou a existência de planejamento para implantação de um ecoponto
na região de Santa Luzia, Ipiranga e São Geraldo, considerando a alta densidade populacional
dessas localidades e a demanda apresentada pelos moradores. Também solicitou informações sobre
o andamento das obras anunciadas para a região de Santa Luzia, questionando os prazos e a efetiva
execução das intervenções já divulgadas à população. O Presidente concordou com a manifestação
do Vereador Sargento Mello Casal sobre a necessidade de implantação de um ecoponto na região.
Relatou que o descarte irregular de resíduos no local ocorre há muitos anos, especialmente em um
terreno próximo à UPA, na região da Ibitiguaia, demandando frequentes ações de limpeza por parte
do Município. Diante desse histórico, reforçou a necessidade de implantação de um ecoponto para
atender a região e contribuir para a redução do descarte irregular de materiais. Pela ordem, a
Vereadora Laiz Perrut parabenizou a equipe responsável pela apresentação e destacou o
conhecimento técnico demonstrado pela Secretária Bruna durante os esclarecimentos prestados na
audiência. Ressaltou os investimentos e as obras em andamento no Município, especialmente as
intervenções de macrodrenagem na região de Santa Luzia, destacando a complexidade dos
processos licitatórios e a necessidade de cumprimento das etapas técnicas e legais. A Vereadora
também defendeu a importância da participação dos parlamentares desde o início das audiências
públicas, afirmando que diversos esclarecimentos já haviam sido prestados ao longo da sessão. Por
fim, ressaltou que a população espera soluções concretas para os problemas da cidade e defendeu a
manutenção de um debate respeitoso entre os participantes. O Presidente ressaltou que todos os
parlamentares têm direito à manifestação durante a audiência. Informou que havia organizado a
condução dos trabalhos para ouvir primeiro os representantes da população presentes, garantindo
posteriormente a palavra aos Vereadores e o direito de resposta aos participantes que desejassem se
manifestar. Destacou que a prioridade naquele momento era assegurar a participação do público e a
ampla divulgação das informações debatidas na audiência. Pela ordem, o Vereador Sargento Mello
Casal destacou o conhecimento técnico do Presidente Zé Márcio Garotinho e disse que sua
condução contribuiu para o esclarecimento dos temas debatidos durante a audiência pública. Em
seguida, defendeu que a participação ou ausência de parlamentares em determinadas audiências
não deve ser interpretada como falta de interesse pelos temas discutidos, uma vez que os
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Vereadores podem estar cumprindo outras agendas. Ressaltou a importância de evitar julgamentos
pessoais e de manter o debate focado em questões objetivas e relacionadas ao mérito das
discussões. Por fim, manifestou-se favoravelmente à garantia do direito de resposta aos
parlamentares citados durante os debates, preservando a ampla participação e o contraditório no
âmbito da audiência pública. O Presidente esclareceu que promoveu o formato de perguntas e
respostas com a Secretária Bruna para tornar as informações mais compreensíveis ao público que
acompanhava a audiência. Ressaltou que o principal objetivo da audiência pública era garantir a
participação popular e a manifestação dos cidadãos presentes. Pela ordem, a Vereadora Roberta
Lopes informou que acompanhou a audiência por meio da TV Câmara antes de sua chegada ao
Plenário. Disse que exercia seu papel de fiscalização e que seus questionamentos foram
fundamentados em informações e documentos disponíveis em portais de transparência. A Vereadora
ressaltou que compete aos parlamentares fiscalizar os atos do Poder Executivo e solicitar
esclarecimentos aos gestores públicos, defendendo o direito de realizar questionamentos durante a
audiência. Também destacou que as audiências públicas devem ser utilizadas para o debate dos
temas em discussão e para a prestação de informações à população. Por fim, afirmou que continuará
exercendo suas atribuições de fiscalização e representação da população no exercício de seu
mandato. Passou-se para os inscritos do público. Com a palavra, a Senhora Natália Paletta
manifestou preocupação com a gestão do Fundo Municipal de Saneamento Básico, financiado pela
taxa de drenagem, e questionou a aplicação dos recursos arrecadados, solicitando informações sobre
os valores investidos, as obras executadas e os resultados obtidos na redução dos impactos
causados pelas chuvas no Município. Também registrou insatisfação com a ausência da Secretária
de Obras no momento de sua manifestação e ressaltou a importância de ouvir diretamente os
moradores e as pessoas afetadas pelos eventos climáticos. Por fim, defendeu maior transparência na
gestão do fundo e na divulgação das informações relacionadas às ações de drenagem urbana. O
Presidente informou que o Engenheiro Lincoln dos Santos Lima, Presidente do Consórcio
Intermunicipal na Área de Saneamento Ambiental (Consab), seria convidado a prestar posteriormente
os esclarecimentos solicitados pela Senhora Natália Paletta acerca da gestão e da aplicação dos
recursos relacionados ao saneamento e à drenagem urbana. Com a palavra, o Senhor Jorge Brito
relatou sua experiência como ex-Presidente da Associação de Moradores do Bairro Ipiranga e
morador da região, destacando os recorrentes problemas de enchentes enfrentados pela comunidade
em razão do crescimento urbano e do aumento do volume de águas direcionadas ao Córrego
Ipiranga. Apontou a necessidade de melhorias na infraestrutura local, incluindo intervenções em
pontos críticos do córrego e na região da Avenida Santa Luzia, com o objetivo de ampliar a
capacidade de escoamento das águas e reduzir os alagamentos. Por fim, manifestou insatisfação
com os debates paralelos ocorridos durante a audiência, defendendo que o foco permaneça nos
problemas enfrentados pela população. Pela ordem, o Vereador Sargento Mello Casal esclareceu
que os debates, divergências e questionamentos fazem parte da atividade parlamentar e do
funcionamento regular da Casa Legislativa. Destacou que a existência de diferentes posicionamentos
políticos naturalmente gera discussões e contrapontos durante as sessões. Ressaltou que tais
debates não representam desrespeito ao público presente, mas integram o processo democrático e o
exercício da representação política. Por fim, pediu compreensão aos cidadãos que acompanham os
trabalhos legislativos, afirmando que o confronto de ideias é uma característica inerente ao
Parlamento. Com a palavra, o Senhor Sinval Paixão manifestou satisfação com o anúncio das obras
de drenagem, destacando que a comunidade aguarda há muitos anos por intervenções capazes de
reduzir os problemas de enchentes na região. Registrou, apesar do apoio às obras, preocupações
relacionadas aos impactos no comércio, no estacionamento e na circulação de pedestres,
especialmente em razão das alterações previstas nos passeios. Também questionou como será
garantida a mobilidade dos moradores durante a execução das intervenções, considerando a
presença significativa de idosos na região. Por fim, ressaltou a necessidade de melhorias na
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segurança viária, com a adoção de medidas para redução de acidentes, e reafirmou a expectativa
positiva da comunidade quanto à realização das obras. Com a palavra, o Senhor Pedro da Silva
Vargas manifestou preocupação com a aplicação da legislação municipal que concede isenção de
IPTU aos atingidos por enchentes. Relatou dificuldades relacionadas a cobranças de IPTU e taxa de
resíduos sólidos em seu imóvel, afirmando que outros moradores também enfrentam situações
semelhantes. Questionou os critérios exigidos para concessão do benefício, especialmente as
exigências de regularização documental dos imóveis, argumentando que tais condições dificultam o
acesso de moradores de áreas periféricas à isenção prevista em lei. Por fim, solicitou aos Vereadores
a revisão da legislação, com o objetivo de facilitar o acesso ao benefício por parte das famílias
atingidas pelas enchentes. Com a palavra, a Senhora Naiara Cristina Cordeiro Araújo, moradora da
região de Santa Efigênia, relatou os impactos causados pelas enchentes na comunidade, destacando
os prejuízos sofridos por diversas famílias atingidas. Registrou agradecimento ao Vereador Negro
Bússola pelo apoio prestado aos moradores durante o período de calamidade e solicitou atenção
especial às regiões do Sagrado, Santa Efigênia e Rua Marciano Pinto, apontadas como áreas
fortemente afetadas pelos alagamentos. Por fim, pediu que as intervenções previstas contemplem
toda a comunidade, ressaltando as dificuldades enfrentadas por famílias que sofreram perdas
materiais e, em alguns casos, precisaram deixar suas residências em razão dos danos provocados
pelas enchentes. O Presidente reforçou a preocupação com os recorrentes alagamentos na região de
Santa Luzia, destacando que as intervenções previstas, como a adequação das pontes, são
importantes, mas podem não ser suficientes para solucionar o problema. Defendeu que o projeto
também avalie a ampliação da capacidade hidráulica do córrego, considerando o aumento do volume
de água proveniente de áreas vizinhas e do crescimento urbano da região, com o objetivo de reduzir
os riscos de novos alagamentos. Com a palavra, o Diretor-Presidente da Cesama esclareceu que os
recursos do Fundo Municipal de Saneamento são administrados pela Secretaria de Obras, cabendo
ao Conselho Gestor e à sua presidência a prestação de contas sobre sua aplicação. Informou que a
obra de macrodrenagem da Rua Cesário Alvim foi executada com recursos do Fundo Municipal de
Saneamento e que, posteriormente, esses recursos passaram a ser utilizados também em ações
rotineiras de drenagem urbana, como manutenção e limpeza de bocas de lobo. Destacou que a
drenagem pluvial representa uma das áreas mais onerosas do saneamento básico e que os recursos
arrecadados pelo fundo são insuficientes para atender todas as demandas existentes no Município.
Ressaltou ainda a importância dos investimentos provenientes de programas federais para viabilizar
obras de maior porte. Por fim, informou que a limpeza dos córregos e do Rio Paraibuna vem sendo
realizada periodicamente, normalmente durante o período de estiagem, com o objetivo de preparar os
cursos d"água para o período chuvoso e melhorar as condições de escoamento. Com a palavra, o
Secretário Ronaldo respondeu ao Vereador Sargento Mello Casal que concorda com a necessidade
de implantação de um novo ecoponto na Zona Sul, destacando que o número de unidades no
Município foi ampliado nos últimos anos. Informou que as obras do PAC seguem diretrizes voltadas à
acessibilidade, à mobilidade urbana e à promoção da educação ambiental, incluindo estruturas
adequadas para descarte de resíduos e participação da comunidade no processo de implantação. Em
resposta às manifestações dos moradores, afirmou que a obra de Santa Luzia já possui ordem de
serviço emitida e que a intervenção no Santa Efigênia depende da conclusão de etapas relacionadas
ao financiamento e à aprovação dos projetos pelos órgãos competentes. Ressaltou que os recursos
estão assegurados e que os processos vêm sendo acompanhados para garantir segurança técnica e
jurídica na execução. Também esclareceu que não há previsão de redução das pistas de rolamento
ou das áreas de estacionamento neste momento, destacando que eventuais ajustes futuros serão
discutidos com a população e avaliados tecnicamente. Por fim, afirmou que as obras serão
executadas de forma planejada, com acompanhamento técnico e diálogo permanente com a
comunidade. Pela ordem, a Vereadora Letícia Delgado agradeceu os esclarecimentos prestados
durante a audiência pública e destacou a importância do acompanhamento e da fiscalização das
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obras previstas para a região. Ressaltou que os projetos de macrodrenagem em Santa Luzia e
Ipiranga contam com recursos federais do PAC, enquanto outras intervenções dependem de
financiamento específico, evidenciando a necessidade de apoio externo para viabilização de obras de
grande porte. Também mencionou intervenções já executadas ou em andamento no Município e
defendeu o acompanhamento responsável dos projetos por parte dos Vereadores e da comunidade.
Por fim, observou que obras dessa magnitude exigem o cumprimento de etapas técnicas e
burocráticas, razão pela qual sua execução ocorre de forma gradual e com previsão de conclusão em
médio prazo. O Presidente esclareceu que a obra de macrodrenagem dos córregos Santa Luzia e
Teixeiras conta com investimento estimado em R$ 162 milhões e já possui ordem de serviço emitida,
encontrando-se autorizada para início da execução. Informou ainda que a obra do braço Ipiranga-
Santa Efigênia, com investimento estimado em R$ 66 milhões, permanece em fase de análise no
Ministério da Fazenda para aprovação do financiamento, estando em etapa prévia à contratação e ao
início das obras. Pela ordem, o Vereador Sargento Mello Casal reiterou a preocupação com a
situação do IPTU dos moradores das áreas afetadas pelas enchentes, defendendo a revisão dos
critérios para concessão de isenções e a redução da burocracia exigida para acesso ao benefício.
Destacou que os impactos dos alagamentos atingem não apenas os imóveis diretamente afetados,
mas também a valorização imobiliária da região. Ressaltou ainda que o início das obras trará reflexos
na rotina da população, especialmente na mobilidade urbana, exigindo planejamento e suporte aos
moradores. O Vereador também reforçou a necessidade de implantação de um ecoponto na região e
observou que obras de grande porte são executadas por etapas, estando sujeitas a intercorrências
técnicas que podem influenciar os cronogramas previstos. Pela ordem, o Vereador Juraci Scheffer
ressaltou que os problemas de enchentes na região de Santa Luzia são históricos e se arrastam há
décadas, recordando que já enfrentava essa situação quando esteve à frente do Demlurb. Manifestou
expectativa de que as obras anunciadas possam finalmente oferecer uma solução mais efetiva para a
comunidade, embora reconheça os transtornos que serão gerados durante sua execução. O
Vereador também abordou a questão do IPTU, afirmando que a população enfrenta dificuldades para
obter respostas e revisões cadastrais do Município. Defendeu a simplificação dos procedimentos para
concessão de isenções relacionadas às enchentes, especialmente para moradores de áreas que não
possuem toda a documentação imobiliária formalizada. Por fim, afirmou que pretende acompanhar o
tema na Prefeitura e defendeu medidas para reduzir a burocracia, agilizar a análise dos pedidos e
garantir maior efetividade na aplicação dos benefícios previstos em lei para os cidadãos atingidos
pelas enchentes. O Presidente observou que a discussão não se restringe à concessão da isenção
do IPTU, mas também envolve a necessidade de definir procedimentos para restituição dos valores
pagos pelos contribuintes que posteriormente vierem a ser reconhecidos como beneficiários do direito
à isenção. Pela ordem, o Vereador André Luiz Vieira destacou a importância de planejar medidas de
apoio aos comerciantes que poderão ser impactados pelas obras de macrodrenagem, especialmente
na região de Santa Luzia e Ibitiguaia. Defendeu a avaliação de incentivos e benefícios fiscais para
minimizar os prejuízos decorrentes das intervenções. Também abordou a questão do descarte
irregular de resíduos, ressaltando a necessidade de ampliar e divulgar os serviços municipais de
recolhimento de materiais volumosos, de forma a oferecer alternativas acessíveis à população. Por
fim, defendeu o fortalecimento da fiscalização em pontos críticos de descarte irregular, com adoção
de medidas de monitoramento e aplicação de penalidades aos responsáveis, diferenciando situações
de vulnerabilidade social de práticas deliberadas e recorrentes de descarte inadequado. Pela ordem,
o Vereador João do Joaninho destacou a importância das obras de drenagem e contenção previstas
para o Bairro Santa Luzia e região, ressaltando que a comunidade convive há muitos anos com
problemas recorrentes de enchentes. Reconheceu que a execução das intervenções poderá causar
transtornos temporários, mas defendeu que os serviços sejam realizados com planejamento
adequado para garantir resultados duradouros e evitar a transferência dos problemas para outros
trechos da bacia. Também manifestou preocupação com possíveis impactos ambientais e
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operacionais durante a execução das obras, especialmente em áreas que possam ser utilizadas para
recebimento de resíduos, defendendo medidas que preservem a qualidade de vida da população
local. Por fim, declarou apoio às intervenções previstas e ressaltou a importância da participação da
comunidade no acompanhamento das obras e das decisões relacionadas ao projeto. Pela ordem, a
Vereadora Laiz Perrut destacou a importância das ações de educação ambiental e conscientização
da população sobre o descarte adequado de resíduos. Citou iniciativas desenvolvidas em escolas do
Município e projetos voltados à conscientização ambiental, além de ações relacionadas à temática
das mudanças climáticas. Também defendeu a ampliação da rede de ecopontos e o aperfeiçoamento
dos serviços de recolhimento de resíduos e entulhos, visando atender melhor às demandas da
população e reduzir o descarte irregular. Por fim, avaliou positivamente a realização da audiência
pública, destacando a importância dos esclarecimentos prestados sobre as obras e intervenções
previstas para a região. O Presidente esclareceu que aquela era a primeira de três audiências
públicas destinadas à apresentação e discussão das obras de drenagem já contratadas e autorizadas
pelo Município. Informou que também serão realizadas audiências específicas sobre as intervenções
previstas na bacia do Córrego Humaitá, no Bairro Industrial, e na bacia do Córrego São Pedro, com o
objetivo de apresentar à população os detalhes técnicos dos projetos, as obras planejadas e os
equipamentos que serão implantados em cada região. Pela ordem, o Vereador Sargento Mello Casal
solicitou que eventuais substituições ou saídas de Secretários Municipais durante audiências públicas
sejam previamente comunicadas aos Vereadores. Destacou que havia questionamentos direcionados
à Secretária de Obras e que sua saída ocorreu sem aviso prévio, gerando surpresa entre os
parlamentares. Por fim, pediu à presidência da Casa que adote procedimentos de comunicação
prévia nessas situações, visando garantir maior transparência e melhor organização dos trabalhos
legislativos. O Presidente esclareceu que a Secretária Bruna informou previamente sobre a
necessidade de se ausentar em razão de outro compromisso institucional. Destacou que foi
informado aos participantes que o Secretário Lincoln permaneceria na audiência e possuía
conhecimento técnico e acompanhamento das obras em discussão. Segundo o Presidente, foi
verificado previamente que o Secretário teria condições de prestar os esclarecimentos necessários,
razão pela qual a substituição ocorreu sem prejuízo ao andamento dos trabalhos e ao atendimento
dos questionamentos apresentados. Passou-se para as considerações finais. Pela ordem, o Vereador
Negro Bússola agradeceu a participação dos moradores, lideranças comunitárias e demais cidadãos
que contribuíram com os debates durante a audiência pública, bem como a presença dos
representantes do Executivo. Destacou a importância da audiência como instrumento de registro e
acompanhamento das demandas apresentadas pela população, ressaltando que os
encaminhamentos e compromissos assumidos ficam formalmente documentados. O Vereador
afirmou que continuará acompanhando temas como a situação da Rua Francisco Altomar, a
implantação de um ecoponto na região sul e outras demandas relacionadas às enchentes e à
drenagem urbana. Por fim, manifestou expectativa quanto ao início das intervenções previstas e
defendeu que as obras sejam executadas com a maior celeridade possível, em benefício da
comunidade. Nada mais havendo a ser tratado, o Presidente Zé Márcio Garotinho encerrou a
Audiência Pública às 18h11min. Estiveram presentes: Secretário de Governo, Ronaldo Pinto Júnior;
Secretária de Obras, Bruna Ferreira da Rocha; Secretário de Mobilidade Urbana, Fernanda Meireles
Baumgratz; Secretária de Meio Ambiente, Aline Junqueira; Secretário de Licitações, Luan Ferreira e o
Diretor-presidente da Cesama, Lincoln Santos Lima. Compareceram os Vereadores: André Luiz
Gomes Mariano (André Mariano),André Luiz Vieira da Silva (André Luiz Vieira), Carlos Alberto de
Mello (Sargento Mello Casal),Carlos José de Souza (Fiote), Jefferson da Silva Januário (Negro
Bússola),João Evangelista de Almeida (João do Joaninho),José Márcio Lopes Guedes (Zé Márcio
Garotinho), Juraci Scheffer, Kátia Aparecida Franco (Kátia Franco), Laiz Perrut Marendino (Laiz
Perrut), Letícia Fonseca Paiva Delgado (Letícia Delgado), Luiz Otávio Fernandes Coelho (Pardal),
Marlon Siqueira Rodrigues Martins (Marlon Siqueira) e Roberta Lopes Alves (Roberta Lopes). Para
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constar, Wanderson Barra da Silva, Assessor Consultivo Legislativo, lavrou a presente ata, que vai
devidamente assinada nos termos regimentais, após aprovada em Plenário no dia 18 de junho de
2026.
 

José Márcio Lopes Guedes João Wagner de Siqueira Antoniol
Presidente da Câmara Municipal 1º Secretário
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